
PROCESSOPENAL
Juizes querem limitar prazos para inquéritos judiciais

Prazos peremptórios para a conclusão dos inqué
ritos e apossibilidadedeoMinistério Públicoeoar
guidonegociaremapenasãoduasdasmedidas pro
postas pelaAssociação Sindical dos Juizes Portu
gueses ASJP numafuturaalteração aoCódigodo
Processo Penal As recomendações constam do li
vro Mudar aJustiça Penal Linhas de Reformado
Processo Penal apresentado ontemnaAssembleia
daRepública e editado na sequênciadeum relató
riodoGabinetedeEstudoseObservatório dos Tri
bunais daASJP

Romper comoactualprocessopenal através
de prazosperemptóriosparaaconclusãodos inqué
ritos e a possibilidade de o Ministério Público e o
arguido negociarem apena com supervisão deum
juiz nummodelo de justiçanegociada sãoalguns
dos propósitos avançados nesta obra

Aassociação sindical actualmente lideradapelo
desembargadorAntónioMartins exige ainda uma
maior responsabilizaçãode todos os sujeitos pro
cessuais Como Tomadoobrigatóriaadivulgação
dos motivos que levam a que o processo nas suas
diferentes fases não seja decidido ou não avance
emprazo razoável É tambémproposto que a fase

de instruçãoemprocesso crimeseja limitadaaum
debate para que ojuiz fiscalize a legalidade da acu
sação evitando que esta seja utilizada como uma
manobra dilatória

Nas propostas agorapublicadas emlivro sãode
fendidas várias alterações paraas diversas fases do
processo penal e tambémemmatérias transversais
como adefesa e os recursos

Para poupar tempo osjuizes defendem que a
prova oral produzida em inquérito seja obrigato
riamente sujeita a registode som e imagem lavran
do semeroautodadiligênciarespectivasemtrans
criçãodas declaraçõesoudepoimentos Outradas
sugestões apresentadas é o alargamento do âmbi
tode aplicaçãodoprocesso abreviado acrimespu
níveis compenade prisão nãosuperior aoito anos
queremcasos de flagrante delito quernoutros que
não carecessemdemaior investigação
Outradasmedidaspreconizadaspelosjuizesas

senta na ideia de que o recurso para o Tribunal
Constitucional não pode terefeitos suspensivos se
umarguido forcondenadoemprimeira instânciae
essadecisão forconfirmadaporumTribunaldaRe
lação ou pelo SupremoTribunal de Justiça
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